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TERMO DE REFERÊNCIA

Informações Básicas
Órgão: Município de Governador Edison Lobão - MA.
Requisitante(s): Secretaria Municipal de Cultura e Turismo
Número do processo: 344128.2026.2152-08
Data de abertura: 09/07/2026
Procedimento: Pregão Eletrônico SRP.
Estimativa de valores:  Sigiloso.

1. OBJETO
Contratação de empresa especializada para fornecimento de materiais destinados à demarcação da Praia do Setor Agrícola e equipamentos para guarda-vidas, visando atender às necessidades da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Governador Edison Lobão – MA.

2. JUSTIFICATIVA
2.1 A contratação de empresa especializada para fornecimento de materiais destinados à demarcação da Praia do Setor Agrícola e equipamentos para guarda-vidas justifica-se pela necessidade de atender às demandas da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Governador Edison Lobão – MA, proporcionando maior segurança, organização e estrutura adequada para o funcionamento das atividades de lazer, turismo e recreação desenvolvidas no referido espaço público.
A Praia do Setor Agrícola constitui importante ponto de lazer e convivência da população, além de contribuir para o fortalecimento do turismo local, recebendo significativo número de visitantes durante o período de funcionamento da temporada de praia e em eventos promovidos pela Administração Municipal.
A aquisição dos materiais destinados à demarcação da área de banho faz-se necessária para delimitar espaços seguros para os banhistas, disciplinar a utilização da área, orientar os usuários e reduzir os riscos de acidentes, garantindo maior controle e organização do ambiente aquático.
Além disso, a contratação dos equipamentos para guarda-vidas é indispensável para assegurar que os profissionais responsáveis pelo monitoramento e salvamento disponham dos recursos adequados para o desempenho de suas atividades, possibilitando maior eficiência no atendimento de ocorrências, rapidez nas ações de resgate e maior proteção à integridade física dos frequentadores da praia.
Dessa forma, a presente contratação mostra-se necessária para assegurar a adequada infraestrutura da Praia do Setor Agrícola, promovendo maior segurança aos usuários, fortalecendo as ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, incentivando o turismo local, valorizando os espaços públicos de lazer e observando os princípios da eficiência, do planejamento, do interesse público e da economicidade previstos na Lei nº 14.133/2021.

3. VALOR MÉDIO
3.1 Considerando que o critério de julgamento adotado para a presente contratação será o de menor preço por item, destinado ao fornecimento de materiais para demarcação da Praia do Setor Agrícola e equipamentos para guarda-vidas, o valor estimado da contratação terá caráter sigiloso, nos termos da legislação vigente, com o objetivo de preservar a competitividade do certame e assegurar a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.
3.2 O detalhamento dos quantitativos, das especificações técnicas dos materiais destinados à demarcação da Praia do Setor Agrícola e dos equipamentos para guarda-vidas, bem como as demais informações necessárias à elaboração das propostas, encontra-se devidamente descrito neste Termo de Referência, garantindo a transparência, a isonomia e a ampla competitividade do procedimento licitatório.
3.3 O orçamento estimado permanecerá disponível aos órgãos de controle interno e externo, bem como às autoridades competentes, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.

4. QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES
4.1. Quantitativos: 

	ITEM
	DESCRIÇÃO DO PRODUTO
	UNIDADE DE FORNECIMENTO
	QUANT.

	1
	BOIA DE SINALIZAÇÃO                                            TIPO: FLUTUADORA; MATERIAL:POLIETILENO, DIMENSÕES: 60; COR: AMARELA; CARACTERISTICAS ADICIONAIS: SINALIZAÇÃO DE PERÍMETRO, REDONDA
	UNIDADES

	350


	2
	NADADEIRA PÉ DE PATO           EQUIPAMENTOS/ACESSÓRIOS DESPORTO - MATERIAL: TERMOPLÁSTICO; TIPO: NADADEIRA PÉ DE PATO; DIMENSÕES: 42 X 25 CM; USO: NATAÇÃO; CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: ALÇAS COM FIVELAS AJUSTÁVEIS
	PARES
	50

	3
	BOIA DE SALVAMENTO RESCUE TUBE                 TIPO: LIFE BELT
	UNIDADES
	50

	4
	BOIA SALVA-VIDA, CLASSE I                                    COR: AMARELA; DIÂMETRO EXTERNO: 700 MM; DIAMETRO INTERNO:420 MM
	UNIDADES
	50

	5
	BOIA CIRCULAR - CLASSE III                              FABRICADO EM POLIURETANO EXPANDIDO COM REVESTIMENTO DE ALTA DENSIDADE, NA COR LARANJA, RESISTENTE A CORROSÃO OU DETERIORAÇÃO DE INTEMPERIES, DOTADA DE FLUTUABILIDADE PROPRIA, EQUIPADA COM CABO DE NYLON - 60 CM         
	UNIDADES
	50

	6
	CABO DE RETINIDA                                                         CABO RETINIDA BRANCO, FLUTUANTE, 08MM
	METROS
	1000

	7
	GUARDA SOL                                                                     GUARDA SOL DE ALUMINIO; 2,40 METROS
	UNIDADES
	100



5. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA
5.1. Prazo de Entrega
A empresa contratada deverá realizar a entrega dos materiais destinados à demarcação da Praia do Setor Agrícola e dos equipamentos para guarda-vidas no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento.
5.1.1. A entrega deverá ocorrer em conformidade com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, garantindo a qualidade, durabilidade e perfeito funcionamento dos materiais fornecidos, bem como sua adequação às exigências da Administração Pública.
5.2. Local de Entrega
Os materiais destinados à demarcação da Praia do Setor Agrícola e os equipamentos para guarda-vidas deverão ser entregues na sede da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo do Município de Governador Edison Lobão – MA, ou em outro local previamente indicado pela Administração.
5.2.1. A entrega dos materiais deverá ocorrer em horário previamente agendado com o responsável pelo recebimento, garantindo o acompanhamento por servidor designado para fiscalização do contrato.

6. FORMA DE PAGAMENTO
6.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento definitivo dos materiais destinados à demarcação da Praia do Setor Agrícola e dos equipamentos para guarda-vidas, desde que não haja fator impeditivo provocado pela contratada, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento e das certidões de regularidade fiscal.
6.1.1. Deverão ser apresentadas as seguintes certidões: Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB nº 1.751, de 02 de outubro de 2014; Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado; Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado; Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade econômica, expedida pelo Município; Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Município; Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal; e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho.
6.2. Em caso de atraso no pagamento efetuado pelo CONTRATANTE da fatura apresentada pela CONTRATADA, esta fará jus à compensação financeira na forma de atualização monetária do respectivo valor, podendo incidir juros moratórios calculados na forma da legislação aplicável.
6.3. Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo montante poderá sofrer desconto proporcional.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
7.1. Constituem obrigações da empresa contratada para o fornecimento de materiais destinados à demarcação da Praia do Setor Agrícola e equipamentos para guarda-vidas à Secretaria Municipal de Cultura e Turismo do Município de Governador Edison Lobão – MA:
7.1.1. Fornecer os materiais destinados à demarcação da Praia do Setor Agrícola e os equipamentos para guarda-vidas em conformidade com as especificações técnicas, quantidades e condições estabelecidas neste Termo de Referência e no contrato.
7.1.2. Realizar o transporte e a entrega dos materiais nos locais indicados pela Administração, utilizando meios adequados para garantir a integridade e a conservação dos itens durante todo o percurso.
7.1.3. Garantir que todos os materiais fornecidos sejam novos, de primeira qualidade, estejam em perfeitas condições de uso e atendam às normas técnicas aplicáveis, responsabilizando-se pela substituição de quaisquer itens que apresentem defeitos, avarias ou estejam em desacordo com as especificações exigidas.
7.1.4. Cumprir os prazos de entrega estabelecidos no contrato e na Ordem de Fornecimento emitida pela Administração.
7.1.5. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados ao patrimônio público ou a terceiros durante o transporte, descarregamento e entrega dos materiais.
7.1.6. Substituir, no prazo estabelecido pela Administração, qualquer material entregue em desacordo com as especificações técnicas, com defeito de fabricação ou que apresente vícios que comprometam sua utilização.
7.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório.
7.1.8. Arcar com todas as despesas decorrentes da execução do objeto, incluindo transporte, frete, carregamento, descarregamento, seguros, mão de obra, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais.
7.1.9. Permitir e facilitar a fiscalização da execução contratual pela Administração, prestando todas as informações, documentos e esclarecimentos que forem solicitados.
7.1.10. Cumprir integralmente as disposições legais e regulamentares aplicáveis à execução do objeto, especialmente as previstas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes.
7.2. O descumprimento das obrigações previstas neste Termo de Referência poderá ensejar a aplicação das sanções administrativas e demais penalidades previstas no contrato e na legislação vigente.

8. ATRIBUIÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. São atribuições da Contratante, além de outras previstas no Edital e na Minuta do Contrato:
8.1.1. Nomear o Gestor e os Fiscais do contrato para acompanhar, controlar e fiscalizar o fornecimento dos materiais destinados à demarcação da Praia do Setor Agrícola e dos equipamentos para guarda-vidas pela Contratada.
8.1.2. Exigir que os materiais sejam fornecidos em conformidade com as condições estabelecidas neste Termo de Referência, podendo recusar, mediante justificativa, os itens entregues em desacordo com as especificações técnicas exigidas.
8.1.3. Efetuar o pagamento à Contratada conforme os prazos e condições pactuados no contrato, mediante apresentação da documentação fiscal e comprovação da regular entrega dos materiais.
8.1.4. Aplicar à Contratada as sanções administrativas e contratuais previstas na legislação vigente e nos instrumentos contratuais, em caso de inexecução parcial ou total das obrigações assumidas.
8.1.5. Emitir Ordem de Fornecimento ou documento equivalente para formalização da demanda, quando aplicável, observando os critérios estabelecidos neste Termo de Referência.
8.1.6. Acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos materiais contratados, registrando ocorrências e exigindo as correções necessárias.
8.1.7. Comunicar formalmente à Contratada qualquer irregularidade, falha no fornecimento ou ocorrência relevante relacionada à execução contratual.
8.1.8. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento das faturas apresentadas pela Contratada nos prazos estabelecidos contratualmente, desde que cumpridas as obrigações pactuadas.
8.1.9. Proporcionar todas as condições e informações necessárias para que a Contratada execute o fornecimento dos materiais destinados à demarcação da Praia do Setor Agrícola e dos equipamentos para guarda-vidas, de acordo com os termos estabelecidos neste processo.

9. CRITERIO DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS
9.1. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente do País (Real – R$).
9.2. Os preços e lances ofertados deverão possuir apenas duas casas decimais após a vírgula.
9.2.1. Não será admitido, no preço, o fracionamento de centavos que ultrapassar duas casas decimais, desprezando-se a fração remanescente.
9.3. Somente serão aceitos os preços unitários e totais que estiverem, após a fase de lances e negociação, iguais ou inferiores aos preços estimados/orçados pela Administração Pública Municipal.
9.4. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou incompatíveis com os valores praticados no mercado, nos termos da Lei nº 14.133/2021.


10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
10.1. A licitante deverá comprovar sua capacidade técnica mediante a apresentação de, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter fornecido, de forma satisfatória, materiais destinados à demarcação de áreas, equipamentos de salvamento aquático ou outros materiais compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, evidenciando o cumprimento das especificações e a qualidade do fornecimento.
10.2. Não será admitida a apresentação de atestado de capacidade técnica emitido por empresa pertencente ao mesmo grupo econômico da licitante, quando ambas integrarem o mesmo grupo, com o objetivo de evitar simulação de capacidade técnica.
10.3. Será admitida a apresentação de mais de um atestado, desde que, em conjunto, demonstrem a compatibilidade técnica com o objeto da licitação, especialmente quanto às características, quantidades, prazos de entrega e complexidade do fornecimento.
10.4. Os atestados poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa, desde que comprovem a experiência técnica exigida.
10.5. Os atestados estarão sujeitos à verificação de autenticidade e veracidade pela Administração, podendo ser realizadas diligências junto às entidades emissoras, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021.
10.6. Quando solicitado pela Administração, a licitante deverá apresentar cópia do contrato, nota de empenho, ordem de fornecimento ou outro documento relacionado ao atestado apresentado, contendo informações sobre a contratante, o objeto executado, o local de entrega e o período de execução, bem como fornecer os dados de contato da entidade emitente para fins de verificação.
10.7. A licitante deverá apresentar declaração ou comprovação de que os materiais destinados à demarcação da Praia do Setor Agrícola e os equipamentos para guarda-vidas ofertados atendem às especificações técnicas mínimas estabelecidas neste Termo de Referência, quanto à qualidade, resistência, durabilidade e conformidade com as normas técnicas aplicáveis.
10.8. A licitante deverá garantir que todos os materiais fornecidos sejam novos, sem uso, em perfeitas condições de conservação e funcionamento, devidamente embalados e acondicionados para transporte, assegurando sua integridade até o recebimento definitivo pela Administração.
10.9. A Administração poderá solicitar, quando necessário, catálogos, folders, fichas técnicas, manuais, certificados ou outros documentos que permitam verificar a conformidade dos materiais ofertados com as especificações constantes neste Termo de Referência.

11. ADJUDICAÇÃO
11.1. A adjudicação das propostas será realizada pelo critério do menor preço por item.
11.2. É permitida a adjudicação de um ou mais itens a uma mesma licitante, desde que atendidas todas as condições estabelecidas no Edital, neste Termo de Referência e na legislação vigente.
11.3. A adjudicação ficará condicionada à comprovação da habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira e da qualificação técnica da licitante vencedora, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

12. MODALIDADE DE LICITAÇÃO
12.1. Este planejamento foi elaborado em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021, o Decreto Federal nº 11.462/2023 e demais normas aplicáveis ao Sistema de Registro de Preços.

12.2. O fornecimento de materiais destinados à demarcação da Praia do Setor Agrícola e de equipamentos para guarda-vidas enquadra-se como aquisição de bens comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio das especificações constantes neste Termo de Referência, sendo produtos amplamente comercializados por empresas especializadas.
12.3. Dessa forma, a modalidade de licitação a ser adotada será PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, pelo SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP, adotando-se como critério de julgamento o menor preço por item, visando à obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública

13. DO CONTRATO
13.1. O contrato decorrente desta licitação obedecerá às condições estabelecidas no Edital, em seus anexos e neste Termo de Referência, vinculando integralmente a empresa vencedora ao cumprimento de todas as obrigações assumidas.
13.1.1. Em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, a Administração convocará a empresa vencedora para assinatura do contrato, concedendo o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, para sua celebração.
13.1.2. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, desde que solicitado durante seu transcurso e mediante justificativa aceita pela Administração.
13.2. O Termo de Referência, o Edital e seus anexos, bem como a proposta da empresa vencedora, integrarão o contrato para todos os fins de direito, independentemente de transcrição.
13.3. O contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021, mediante justificativa devidamente fundamentada e observados os princípios da Administração Pública.
13.4. A Administração poderá rescindir o contrato nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se à contratada, quando cabível, as penalidades previstas na legislação e no instrumento contratual.
13.5. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Federal nº 11.462/2023.
13.5.1. Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços terão vigência de até 12 (doze) meses, contados da assinatura do instrumento contratual, podendo ser prorrogados nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021, quando cabível.

14. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
14.1. O contrato poderá sofrer acréscimos ou supressões, observado o limite estabelecido no art. 125 da Lei nº 14.133/2021.
14.2. Os acréscimos ou supressões serão formalizados mediante termo aditivo, devidamente justificado e autorizado pela autoridade competente, observando-se o interesse público e a disponibilidade orçamentária.
14.3. As supressões superiores ao limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato somente poderão ocorrer mediante acordo entre as partes, na forma da legislação vigente.
14.4. As alterações contratuais deverão preservar o equilíbrio econômico-financeiro inicialmente pactuado, respeitando os preços unitários contratados e as demais condições estabelecidas no instrumento contratual.
14.5. As alterações quantitativas e qualitativas do contrato observarão as disposições previstas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.
15. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
15.1. O presente Termo de Referência fundamenta-se nas disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Federal nº 11.462/2023 e demais normas legais e regulamentares aplicáveis à presente contratação.
16. GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
16.1. A Secretaria Municipal de Cultura e Turismo será o órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, competindo-lhe a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços, na forma da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Federal nº 11.462/2023.
16.2. Caberá ao órgão gerenciador promover os atos necessários à gestão da Ata de Registro de Preços, incluindo sua formalização, controle da utilização dos quantitativos registrados, gerenciamento das adesões, quando cabíveis, e demais procedimentos previstos na legislação vigente.
16.3. A gestão e a fiscalização dos contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços serão exercidas por servidor(es) formalmente designado(s) pela autoridade competente, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, competindo-lhes acompanhar e fiscalizar a execução contratual, atestar o recebimento dos materiais, registrar ocorrências e adotar as providências necessárias para assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas.
16.4. A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada pela perfeita execução do objeto, inclusive perante terceiros, por quaisquer danos ou irregularidades decorrentes da execução contratual, nos termos da legislação vigente.

Governador Edison Lobão - MA, 31 de julho de 2026.

_____________________________________
Aleff Alves Silva
Diretor de Planejamentos Culturais e Assuntos Estratégicos
Portaria: 119/2025

De acordo:

_____________________________________
Lydia Rakel Silva Everton Guimarães
Gerente de Planejamento
Portaria nº 122/2025

À vista das informações contidas nestes autos e com observância às normas vigentes, APROVO o presente Termo de Referência:



_____________________________________
Elandias Bezerra Sousa
Secretário Municipal de Cultura e Turismo
Portaria: 023/2025
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